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1º de Setembro
RESOLUÇÃO NORMATIVA ANS Nº 678, DE 20.07.2026

Altera a Resolução Normativa - RN nº 465, de 24 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre o Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da Saúde Suplementar, para regulamentar a
cobertura obrigatória do procedimento ablação percutânea por cateter de campo pulsado para o
tratamento da fibrilação atrial paroxística, em cumprimento ao disposto nos parágrafos 4º, 7º e 8º
do art. 10, da Lei nº 9.656/1998.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de setembro de 2026.

WADIH DAMOUS
Diretor-Presidente

(DOU de 22.07.2026 - págs. 125 e 126 - Seção 1)

1º de Setembro
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 010, DE 19.05.2026

Dispõe sobre o Manual de Preenchimento da e-Financeira - Versão 2.1.2.

Art. 2 º As alterações desta versão serão implantadas em produção no dia1º de setembro de
2026.

VANDREIA MOTA ROCHA

(DOU de 25.05.2026 – pág. 34 – Seção 1)

10 de Setembro
RESOLUÇÃO PREVIC Nº 23, DE 14.08.2023

Estabelece procedimentos para aplicação das normas relativas às atividades desenvolvidas pela
Superintendência Nacional de Previdência Complementar, bem como normas complementares às
diretrizes do Conselho Nacional de Previdência Complementar e do Conselho Monetário Nacional.

Art. 291. A Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar deve ser recolhida
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quadrimestralmente, em valores expressos em reais, até o dia 10 dos meses de janeiro, maio e
setembro de cada ano.

RICARDO PENA PINHEIRO
Diretor-Superintendente

(DOU de 17.08.2023 – págs. 59 a 99 – Seção 1)

30 de Setembro
RESOLUÇÃO CNSP Nº 432, DE 12.11.2021

Dispõe sobre provisões técnicas, ativos redutores da necessidade de cobertura das provisões
técnicas, capitais de risco, patrimônio líquido ajustado, capital mínimo requerido, planos de
regularização, limite de retenção, critérios para a realização de investimentos, normas contábeis,
auditoria contábil e auditoria atuarial independentes e Comitê de Auditoria aplicáveis a sociedades
seguradoras, entidades abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização e
resseguradores.

Art. 138. Os questionários prudenciais, definidos pela Susep, deverão ser avaliados pelo auditor
contábil independente, sendo as supervisionadas obrigadas a remeter à Autarquia os respectivos
relatórios de auditoria contábil nos prazos a seguir especificados:

I - questionário do 1° semestre: até 30 de setembro do mesmo exercício; e

RAFAEL PEREIRA SCHERRE

(DOU de 19.11.2021 - págs. 89 a 112 - Seção 1)

30 de Setembro
RESOLUÇÃO CNSP Nº 457, DE 28.12.2022

Dispõe sobre a gestão e operacionalização dos pedidos das indenizações previstas no art. 3º da Lei
nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, relativamente aos sinistros ocorridos entre 1º de janeiro de
2023 e 31 de dezembro de 2023, e altera a Resolução CNSP nº 399, de 29 de dezembro de 2020.

Art. 4º O Agente Operador deverá elaborar as demonstrações contábeis do FDPVAT, nas datas
base de 30 de junho e 31 de dezembro, acompanhadas dos correspondentes relatórios e pareceres
dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis, e deverá encaminhá-los à Susep
até 30 de setembro e 31 de março, respectivamente.

ALEXANDRE MILANESE CAMILLO
Superintendente

(DOU de 29.12.2022 – págs. 129 a 131– Seção 1)

30 de Setembro
CIRCULAR SUSEP Nº 648, DE 12.11.2021

Dispõe sobre provisões técnicas; teste de adequação de passivos; ativos redutores; capitais de
risco; constituição de banco de dados de perdas operacionais; planos de regularização; registro,
custódia e movimentação de ativos, títulos e valores mobiliários garantidores das provisões
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técnicas; envio de informações periódicas; normas contábeis; auditoria contábil independente;
exame de certificação e educação profissional continuada do auditor contábil independente; e
sobre os pronunciamentos técnicos elaborados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA).

Art. 159. O auditor contábil independente deverá elaborar relatório, segregado por auditada, que
reproduza a documentação de auditoria utilizada para evidenciar a determinação da materialidade
aplicável às demonstrações financeiras individuais.

§ 1º O documento de que trata o caput deverá conter os valores dos limites de materialidade,
inclusive os considerados para fins de aplicação dos testes de auditoria e de modificação de
opinião.

§ 2º O documento de que trata o caput deverá ser encaminhado à Susep pelo auditor contábil
independente até 30 de setembro do mesmo exercício e até 31 de março do exercício
subsequente, em decorrência do exame das demonstrações financeiras de 30 de junho e 31 de
dezembro, respectivamente.

RAFAEL PEREIRA SCHERRE

(DOU de 19.11.2021 - págs. 112 a 122 - Seção 1)

30 de Setembro
CIRCULAR SUSEP Nº 711, DE 24.12.2024

Dispõe sobre as condições para o registro obrigatório das operações de seguros de pessoas com
cobertura de risco estruturada no regime financeiro de repartição de capitais de cobertura ou de
capitalização em sistemas de registro homologados e administrados por entidades registradoras
credenciadas pela Susep.

Art. 6º As sociedades seguradoras devem efetuar os registros das operações de seguros de
pessoas com cobertura de risco estruturada no regime financeiro de RCC ou de capitalização em
sistemas de registro previamente homologados pela Susep de acordo com os seguintes prazos:

I - em até 5 (cinco) dias úteis a partir da emissão para apólices, certificados individuais e endossos;

II - em até 30 (trinta) dias corridos a partir do encerramento do mês em que ocorrer a alteração
para as atualizações da provisão que não conduzirem ao encerramento do sinistro, devendo ser
informadas de forma consolidada;

III - em até 30 (trinta) dias corridos a partir do encerramento dos trimestres findos em 31 de março,
30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro para as informações sobre as provisões dos FIEs;

ALESSANDRO SERAFIN OCTAVIANI LUIS

(DOU de 27.12.2024 – págs. 113 e 114 – Seção 1)

30 de Setembro
RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 527, DE 29.04.2022

Dispõe sobre a versão XML (Extensible Markup Language) do Documento de Informações Periódicas
das Operadoras de Planos de Assistência à Saúde - DIOPS/ANS.

Art. 8º-A As operadoras enquadradas nos segmentos de classificação prudencial S1 e S2,

                               3 / 5

https://www2.susep.gov.br/safe/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/31637
https://www.ans.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&task=pdfAtualizado&format=raw&id=NDIyMg==


Legismap Roncarati
Calendário Normativo – Setembro de 2026

conforme disposto na Resolução Normativa nº 475, de 23 de dezembro de 2021, com exceção das
operadoras com número de beneficiários inferior a vinte mil, apurados na data de 31 de dezembro
do exercício imediatamente anterior, deverão, adicionalmente, encaminhar o DIOPS/ANS em versão
mensal simplificada, nas seguintes datas:

VIII - agosto até o dia trinta de setembro do mesmo exercício;

PAULO ROBERTO REBELLO FILHO

(DOU de 04.05.2022 - págs. 522 a 535 - Seção 1)

30 de Setembro
INSTRUÇÃO NORMATIVA ANS Nº 029, DE 16.12.2022

Dispõe sobre os procedimentos da comunicação dos reajustes das contraprestações pecuniárias
dos planos privados de assistência suplementar à saúde, contratados por pessoa jurídica,
independentemente de sua segmentação e da data de contratação.

Art. 2º Os reajustes aplicados aos planos coletivos independentemente do número de beneficiários
do contrato da carteira da operadora, deverão ser comunicados à ANS por meio de aplicativo
Sistema de Comunicado de Reajuste de Planos Coletivos - RPC, pela Internet, trimestralmente, nos
seguintes prazos:

II - os reajustes aplicados em junho, julho e agosto deverão ser comunicadosaté o dia 30 de
setembro subsequente;

Art. 4º Caso o percentual de reajuste esteja em negociação e não haja tempo hábil para a sua
comunicação dentro do prazo previsto no art. 2º desta Instrução Normativa, deverá ser transmitido
um comunicado informando que o reajuste está em negociação, na forma prevista no Anexo II.

§ 1º Deverá ser transmitido novo comunicado em substituição ao comunicado previsto no caput,
informando qualquer variação positiva, negativa ou igual a zero da contraprestação pecuniária.

§ 2º O comunicado previsto no parágrafo anterior deverá ser transmitido à ANS nos seguintes
períodos:

III - os reajustes com aniversário em setembro, outubro e novembro deverão ser comunicadosaté
o dia 30 de setembro do ano subsequente;

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor em 01 de fevereiro de 2023.

PAULO ROBERTO REBELLO FILHO
Diretor-Presidente

(DOU de 30.12.2022 – págs. 371 a 373 – Seção 1)

(DOU de 03.02.2023 – pág. 35 – Seção 1 – Retificação)

Observação

O Calendário Normativo é um serviço fornecido gratuitamente aos clientes da Roncarati/Legismap.
Por se tratar de uma cortesia e não uma atividade-fim, não podemos nos responsabilizar por
eventuais falhas ou omissões no preenchimento do mesmo.

As informações aqui contidas devem ser entendidas como de caráter indicativo e auxiliar, não se
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prestando, em nenhuma hipótese, ao controle ou acompanhamento de qualquer tipo de prazo
envolvendo as atividades a que dizem respeito, cabendo a cada um dos interessados aprofundar as
consultas junto aos órgãos competentes.

Nele, também é possível consultar a data de entrada em vigor de leis e normas, que não entram
em vigor na data de sua publicação. Nosso critério para a contagem dos prazos para entrada em
vigor é o que segue:

A Lei Complementar nº 95, de 26.02.1998, dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a
consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e
estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona.

E, em seu Art. 8º estabelece:

"Art. 8º - A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável
para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula “entra em vigor na data de sua
publicação” para as leis de pequena repercussão.

§ 1º - A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-
se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia
subsequente à sua consumação integral.
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